Responsabilidade Civil 02-06-12
Único ponto  de responsabilidade contratual. Tudo mais era de violação da lei. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ até 130. Dão uma formatação diferente na hora de reparar o dano. Cláusula penal. Pode haver cláusula penal numa responsabilidade profissional? Risco de 80% sobre causas sob responsabilidade do advogado? 
Vamos aproveitar o dia de hoje que temos quórum menor.
Neste caso, toda a sistemática de contrato é aplicada ao contrato profissional também. Se a cláusula penal, a redução da cláusula penal do art. 413 do Código Civil pelo juiz também, então vamos estudar esta matéria, como se dá a responsabilidade de um profissional com base na teoria geral dos contratos.
Premissa: o que é um profissional liberal, quando falamos em responsabilidade civil do profissional? Estea matéria é regida, essa disciplina se aplica ao eletricista? Claro que não vamos falar em responsabilidade trabalhista, com vínculo de subordinação. Empregado causando dano ao empregador. isso é Direito do Trabalho. Mas aqui temos uma atividade desenvolvida no mercado sem vínculo de subordinação. É um autônomo, não tem um empregador. ele se apresenta no mercado, presta um serviço, e não um produto  (Direito do Consumidor!) e o profissional desenvolve uma atividade, um serviço que presta. Então quando desenvolve a atividade, temos que procurar identificar quem é esse profissional que o Código Civil traz. Não se confunde com o autônomo. Profissional liberal, na verdade, não tem um conceito na lei. Mas o profissional liberal é aquele que pressupõe a formação dele com uma formação de nível superior. Essa é uma diferença que a doutrina faz em relação ao autônomo. Chaveiro, manicure, não são atividades de profissionais liberais porque não requerem nível superior para serem desenvolvidas. Estamos falando do que vai ao curso superior, cumpre carga horaria, e temos um #################### avaliação de um órgão de classe. Você só é advogado quando passa no Exame da OAB. Vejam, então, a diferença no art. 931 do Código Civil:
[[[
Art. 931. Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e as empresas respondem independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos em circulação.
]]]
Se perguntarem se se aplica ao eletricista, não se aplica. O Código Civil é mais restrito @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ que o CDC neste caso. Mas há uma confusão de disciplina entre o Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor. Art. 951 do Código Civil:
[[[
Art. 951. O disposto nos arts. 948, 949 e 950 aplica-se ainda no caso de indenização devida por aquele que, no exercício de atividade profissional, por negligência, imprudência ou imperícia, causar a morte do paciente, agravar-lhe o mal, causar-lhe lesão, ou inabilitá-lo para o trabalho.
]]]
Falamos daquele que fez um curso superior: advogado, engenheiro, arquiteto, nutricionista... então, da leitura do art. 951, e do art. 14, § 4º do CDC, temos a conclusão de que a responsabilidade do profissional liberal é subjetiva. O CC fala em negligência, imperícia ou imprudência. Isso é elemento subjetivo.o Código de Defesa do Consumidor fala que o profissional liberal, que responde intuitu personae, responde #################### mediante culpa. #################### 
Premissa para evitar confusão: responsabilidade do profissional liberal sempre será subjetiva. Só que a obrigação que o profissional liberal assume é que pode ter contuornos distintos: pode ser de meio ou de resultado. Não vamos confundir, como algunós autores fazem, de pensr que responsabilidade subjetiva levam a uma obrigação de meio e a responsabilidade objetiva leva à obrigação de resultado. A responsabilidade objetiva está fundada na teoria do risco. Na subjetiva, em que estudamos o profissional que tem um contrato por trás dessa obrigação, essa obrigação pode ser de meio e de resultado. A controvérsia pode residir no meio ou resultado, mas será sempre subjetiva. #################### no caso, teremos que estudar a obrigação de meio e a obrigação de resultado. 
Já lemos isso.
Estamos na prova do Exame da OAB. Perguntam-nos: conceituem a obrigação de resultado e a obrigação de meio. Quando um médico assume uma obrigação de meio e uma obrigação de resultado e, em caso de erro médico, como isso repercute na responsabilidade dele? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ para bruno. 1148. Quando não atinge o resultado, atinge o inadimplênciamento #################### contratual. Ou quando não emprega a melhor técnica. Vamos lembrar da obrigação do resultado: sempre de meio. Pode assumir obrigação de resultado? Até pode, mas não façam isso. não assumam uma obrigação de resultado. Isso dependerá do juiz, dependerá do promotor, da serventia, de tantas coisas que você empregará a melhor técnica. Então, vou desenvolver a melhor técnica, os conhecimentos de acordo com o estado da arte e me desincumbir da obrigação de meio. Por mais fácil que seja a demanda! Exemplo da separação consensual sem filhos e sem bens. Antigamente, você ajuizava uma ação dessa, era a coisa mais simples. Ao entrar, marcava uma audiência. Chegava lá, o juiz tinha, por obrigação, a reconciliação do casal. Não tem controvérsia. E o juiz tinha que tentar a reconciliação. Promotor: excelência, não homologue o acordo, porque eu vi os olhos da moça... o advogado não deve assumir a obrigação de resultado nem numa situação tão simples como essa. A obrigação tem que ser contratada, mas só de meio. 

Responsabilidade civil do cirurgião e do anestesista.
Grande problema que temos. Carol nos falou que considera-se responsabilidade solidária de acordo com a jurisprudência brasileira. Responsabilidade do meidco pode ser de meio ou de resultado. Neste caso, o cirurgião ou anestesista há uma solidariedade ####################. É um tema complexo, mas, na verdade, entende-se que haá solidariedade porque o cirurgião é o responsável pela cirurgia em geral. Se um preposto dele, da equipe que ele coordena erra no trabalho, não é um problema só do anestesista, mas o cirurgião, como chefe da equipe, passa a responder solidariamente. Mas não vice-versa. Se o erro médico ocorrer de uma sutura, o anestesista não responde. 
Pode haver responsabilidade de um anestesista isoladamente? Depende da hipótese. Caso em Brasília: hospital famoso na asa sul em que marcam as anestesias de 15 em 15 minutos. O anestesista vai de 15 em 15 minutos fazendo oito anestesias numa mamnha. O certo é que o anestesista faça o trabalho e volte para acompanhar. E vai embora. Casos julgados no caso em que houve responsabilidade do hospital até, por permitir uma prática dessas.

Responsabilidade civil dos hospitais
Tese interessante de uma professora do rio sobre isso aqui. Pode-se, numa mesma ação, haver uma causa de pedir por responsabilidade objetiva e uma por responsabilidade subjetiva? O médico responde subjam por erro médico. E a responsabilidade do hospital? É objetiva. E se você processar o médico e o hospital, as causas de pedir são distintas? Em relação ao médico, você tem que narrar o fato e caracterizar a culpa. Em relação ao hospital você pode somente provar o risco da atividade. #################### #################### hoje em dia, há médicos que alugam a sala do hospital. Vamos fazer cirurgia no hospital? Vamos! Faz a reserva, mas pode ser que ocorra erro não do médico, mas de negligência do hospital. O nexo de causalidade tem que ser avaliado nessa situação também. Não é porque a vítima ficou infectada que o médico será obrigatoriamente responsável. 
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Dentista: extrair todos os dentes da boca de uma paciente. Era o outro caso... retirou todos. Era para fazer um canal, mas veio outro prontuário. 
Responsabilidade civil não é solidariedade social. É imputação daquele que contrária o Direito. #################### 

Responsabilidade dos planos de saúde
Sigilo profissional: quando vocês forem advogados, vocês devem guardar sigilo profissional. Você não pode divulgar o que você toma conhecimento em razão da atividade profissional. Reunião social, mesa de bar. Inclusive é direito do advogado se calar. O juiz até adverte o advogado sobre seu próprio direito e prerrogativa. Reserva profissional. A contrapartida é o sigilo. A quebra do sigilo acarreta responsabilidade profissional.
Outro aspecto é o consentimento do paciente na responsabilidade medica. #################### o art. 15 do Código Civil exige o consentimento do paciente. Não pode haver nenhuma intervenção cirúrgica sem o consentimento do paciente. Por mais que o médico ache. Testemunhas de jeová. Não admitem a transfusão de sangue. Pode tar morrendo. Propósito de Deus. Interpretam uma passagem da Bíblia: não haverá mistura de sangue. Num caso, chegou um paciente. Vai fazer sim? Não. 
Eutanásia. 
O consentimento não pode ser para autorização de eliminação da vida. 

Cirurgia plástica
Pode ser embelezadora e reparadora. A jurisprudência brasileira fala que a cirurgia plástica embelezadora é de resultado. E a cirurgia plástica reparadora é de meio. O médico é obrigado a alcançar o resultado que ele prometeu na cirurgia plástica. Diferença da obrigação de meio e da obrigação de resultado #################### é a inversão do ônus da prova. 
Há inadimplênmento contratual em não aplicar a melhor técnica na obrigação de resultado? O resultado foi atingido. Então, a princípio não.

Iatrogenia
Define-se como a alteração patológica provocada no paciente por tratamento de qualquer tipo. São as consequências naturais do procedimento médico. Às vezes o sujeito precisa fazer uma traqueostomia. Furo no pescoço para que ele possa se alimentar ou respirar. Esse é um dano, uma alteração patológica. É necessária, entretanto, porque aquilo evita um mal maior. essa traqueostomia não é um dano indenizável. Iatrogenia.
Outro exemplo é a cicatrização em que a própria pele do paciente não se adapta e forma uma queloide. É uma consequência patológica e não um erro médico, e que não enseja indenização. Temos que entender, portanto, que a iatro é uma circunstância de fato que resulta na exclusão da responsabilidade do meddico.
Então se vocês estão trabalhando numa ação de indenização em que se discute a responsabilidade de  um médico, em que aquilo ali era alteração patológica natural, a consequência é a isenção de responsabilidade do médioc. 

Odontólogo
Sempre foi muito discriminado o denstista. Falavam que a responsabilidade do odontólogo, aliás, a obrigação era sempre de resultado, porque associavam o odontólogo a um profissional de estética. Só promovia uma intervenção de natureza estética. Mas agora existem cirurgias altamente complexas em que o panl não terá como afirmar que atingirá o resultado esperado. Bucomaxilofacial: faz praticamente uma remodelagem na boca do paciente. Essa remodelagem pode ser em decorrência de uma maformação, de algo do paciente. Então, ele faz o possível. Hojeo, portanto, já se entende que o odonto não pode assumir uma obrigação de resultado porque não tem natureza simplesmente estética. Ele pode ter responsabilidade subjetiva em razão de uma obrigação de meio. #################### @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4333
De meio e de resultado, portanto. depende do procedimento. Se for estético, é de resultado. Se for cirúrgico de alta complexidade, será de meio.
E no médico mesmo? Quais atividades em que a obrigação é somente de resultado? Cirurgia plástica estética. Radiologia é outro ramo em que a jurisprudência entende. #################### jurisprudência majoritária, mas não pacífica. 
Determato: alguns procedimentos indicam que é possível a cura e não há mais dificuldades para resolver isso. 

Responsabilidade civil do advogado
O advogado tem direitos e deveres. Já estudamos Ética Profissional? Não ainda, na verdade sim. Médico é uma atividade privada, mas indispensável à administração da justiça. Tem sede constitucional. Art. 133 da Constituição da República.
A Lei 8906/94 regula tanto a OAB quanto a atividade do advogado. Ela menciona, no art. 34, o rol de infrações e sanções disciplinares. Não é o Poder Judiciário, mas o próprio conselho de ética da OAB. Há alguns exemplos de como o advogado pode ser responsabilizado: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4908. 
Perda de prazo: teoria da perda de uma chance. O maior problema do advogado não é o juiz ou o promotor, mas o cliente. 
Lide temerária: advogado que atua dos dois lados. É um conceito aberto, na verdade. Podemos incluir várias situações, vários comportamentos do advogado. Mentiras, por exemplo. Em causas de ofensas à honra, é bom que ambos assinem. Recomendação: abusem @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes 53: da elegância. 
ADIN 1127-8. 

Cobrança indevida de dívida
Indo ao final do curso! Há mais dois tópicos apenas. O 15 é o efeito da sentença penal no cível e depois a responsabilidade civil do Estado. Talvez terminemos em 11 dias, na segunda-feira. Na terça-feira revisão, e prova dia 19. Capítulo 14 agora.
cobrar dívidas é um exercício regular de um direito. Estudamos o art. 42 do Código de Defesa do Consumidor. O consumidor não será submetido a nenhuma ameaça, constrangimento ou exposto ao ridículo na cobrança de dívidas. No CDC, a disciplina está voltada às agentes de cobrança. Fair debt collect act. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ é o fundamento. Extermina cobranças: empresa de cobrança. O dono dessa firma era um sujeito do meu tamanho, tipo bombadão, careca, e namorava uma funcionária do CEUB. Matou um cara, o professor condenou. Ele tinha temor do professor e vice-versa. O pai era advogado e atuavam juntos. Esse tipo de cobrança no CDC tem uma solução. 
Mas quando estudamos no Código Civil, temos outra coisa: aqui, fala-se da propositura da ação de cobrança. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10839. Estamos falando de cobrança judicial indevida de uma dívida. Para configurar o ilícito no campo civil, tem-se que promover uma ação. Me pague aquilo que você me deve. Isso não é o pressuposto do Código Civil. #################### tem que promover uma ação de cobrança contra ele. 
A primeira coisa é a cobrança antecipada da dívida. A segunda é a cobrança de dívida já paga. A terceira, que também se configura, é cobrar dívida em excesso. Só vencerá no dia 1/1/13. Ajuízo hoje a ação de cobrança @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 11000. Existe desde que existe o Direito Civil. Desde que houve a consolidação das leis civis no século XIX havia isso. no Código Civil de 1916 havia o tratamento no arts 1530 a 1532. Hoje nos arts 939 a 941.
Agora, a questão é a seguinte: neste caso, temos um caso de responsabilidade civil que não é reparação do dano. Aqui, é um caso de responsabilidade civil de natureza sancionatória. Não repara-se o dano, mas pune-se aquele que cobra indevidamente. Quando temos as sanções dessas três hipóteses, não temos o pressuposto de reparação do dano, moral ou não, ou de reconst do patrimônio da vítima. É uma punição para aquele que promove uma ação de cobrança.

Parte 2
O primeiro caso que temos de cobrança indevida de dívidas é a cobrança antecipada. Está no art. 939 do Código Civil. Essa cobrança antecipada enseja três sanções: é quando o credor promove a ação de cobrança antes do vencimento da dívida. 
[[[
Art. 939. O credor que demandar o devedor antes de vencida a dívida, fora dos casos em que a lei o permita, ficará obrigado a esperar o tempo que faltava para o vencimento, a descontar os juros correspondentes, embora estipulados, e a pagar as custas em dobro.
]]]
A sanção pode ser dada judicialmente, e vamos ver mais depois quando se apliuca essa sanção. Para aplicar essa sanção, que não é feita na contestação, #################### pode-se aplicar uma pena para que o credor espere o mesmo tempo que faltava para o vencimento da dívida. Hoje cobro uma dívida que vencerá em um ano. É uma cobrança indevida porque foi antecipada. Qual a sanção? O juiz fixará: daqui a um ano, ele esperará mais um ano para receber essa dívida. O tempo que faltava para a cobrança, o juiz dará o mesmo tempo para o devedor. Se tenho uma dívida que vence daqui a um ano e cobro hoje, o devedor poderá esperar mais 1 ano depois do real vencimento.
Outro efeito é descontar os juros que havia. Desconta-se da dívida os juros daquele período. 
Terceiro: impõe o pagamento em dobro das custas processuais. Quem cobra antecipadamente uma dívida tem essas três sanções. Cumulativas.
Exceção: em alguns casos, nosso ordenamento jurídico estabelece que uma dívida pode ser cobrada antecipadamente. Casos legais de vencimento antecipado de uma dívida. Art. 333, 590, 1425 e 1465, todos do Código Civil. A ideia geral dessas situações é que, havendo carência de lastro patrimonial para saldar a dívida, o credor pode antecipar e cobrar. O devedor, antes de vencer a dívida, já não tem como pagar. O credor não precisará esperar para chegar ao dia do vencimento, porque sabe que o devedor é insolvente.
Art. 333:
[[[
Art. 333. Ao credor assistirá o direito de cobrar a dívida antes de vencido o prazo estipulado no contrato ou marcado neste Código:

        I - no caso de falência do devedor, ou de concurso de credores;

        II - se os bens, hipotecados ou empenhados, forem penhorados em execução por outro credor;

        III - se cessarem, ou se se tornarem insuficientes, as garantias do débito, fidejussórias, ou reais, e o devedor, intimado, se negar a reforçá-las.

        Parágrafo único. Nos casos deste artigo, se houver, no débito, solidariedade passiva, não se reputará vencido quanto aos outros devedores solventes.
]]]
A própria lei antecipa o vencimento da dívida. Veja os casos. então, se ocorreu a falência, tenho um crédito com a empresa X, e daqui a um ano ela pagará, mas faliu hoje, a própria lei antecipa a data do vencimento e posso cobrar essa dívida hoje.
Se os bens hipotecados forem penhorados em execução por outro credor, e tenho garantia real sobre aquele bem, ####################, há o vencimento antecipado da dívida. E o art. 590, com o contrato de mútuo:
[[[
Art. 590. O mutuante pode exigir garantia da restituição, se antes do vencimento o mutuário sofrer notória mudança em sua situação econômica.
]]]
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 622 ou seja, nestes casos aqui, não há configuração de cobrança indevida. 

Segunda hipótese que temos de cobrança indevida: art. 940, primeira parte: cobrança de dívida já paga.
[[[
Art. 940. Aquele que demandar por dívida já paga, no todo ou em parte, sem ressalvar as quantias recebidas ou pedir mais do que for devido, ficará obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele exigir, salvo se houver prescrição.
]]]
Se alguém cobra uma dívida já paga, o credor deverá pagar em dobro as quatias já pagas. A sanção é pagar R$ 2 mil. As hipóteses só se configura no Código Civil quando há a propositura de ação. Pode até ensejar dano moral, mas não é a situação que estamos estudando agora. Sanção civil é o que estamos vendo aqui. 
No primeiro caso: dívida já paga. Pergunta de prova: quais sanções se aplicam à cobrança antecipada de dívida? Pagar em dobro. Pagamento antecipado são as três hipóteses que vimos no primeiro caso. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1016 e antes. 

Cobrança excessiva de dívidas: pagamento do equivalente ao que exigiu em excesso, #################### e nos termos do art. 940. 
Sanção: pagar não em dobro, mas só cobrado. Você deve 1000, te cobro 1500. Qual é o valor que eu serei condenado, como credor, por ter te cobrado em excesso? 500 reais. Se você já me pagou e te processo para você pagar novamente, aí tenho que pagar 2000. 
Penas cominadas para cobrança indevida somente serão aplicadas se houver reconvenção, pedido contraposto ou ação própria.  Na prática, se eu cobro o Guilherme indevidamente de uma dívida já paga, como faço para receber isso em dobro? Posso fazer a contestação e informar que já paguei, acostar o recibo, pedir o julgamento de improcedência do pedido. E, nos termos do art. 940, primeira parte, requeer que seja aplicada a pena de recebimento do indébito em dobro. A resposta terá apenas uma função: julgar improcedente o pedido. A aplicação da sanção só se materializará quando se formular a pretensão em face do credor. A pretensão de receber aquela sanção. Tem que formular pedido contraposto, reconvenção, ou deixar transitar em julgado e formular uma ação autônoma. 
O prazo de prescrição, no caso de ser interrompido por uma ação, só recomeca com o trânsito em julgado daquela ação. Art. 219, § 5º do Código de Processo Civil. Só se pode interromper o prazo prescricional uma única vez. Só recomeçará a correr o prazo prescricional, neste caso, quando transitar em julgado a ação. Não precisa ser, necessariamente, em reconvenção. Pode cuidar depois disso. 
Nada de deferir de ofício. Não é norma de ordem pública. É norma de ordem privada, portanto dispositiva, a parte tem que invocar, e o juiz é inerte, e não pode agir de ofício. Só em um caso: qual é? Em caso de inventário, com a determinação da abertura do inventário. #################### em Brasília, ninguém faz isso. no interior ocorre mais: o juiz mesmo abre o inventário. Curiosidade jurídica. Única exceção.
As penas legais somente são aplicadas com a demonstração do dolo ou má-fé na cobrança, que por sua vez devem ser provadas, não se admitindo presunção. Súmula 159 do STF, que na época julgava matéria infraconstitucional. 
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Na cobrança excessiva, se eu coloco um valor a mais no cumprimento da sentença, isso pode caracterizar umam cobrança indevida? Não, porque essa súmula diz que somente se houver dolo ou má-fé que se pode caracterizar isso. hoje o equivalente do art. 1531 do Código Civil de 1916 é o art. 940 do Código Civil de 2002. 

O Código também traz no art. 941 um dos efeitos da desistência da ação de cobrança.
[[[
Art. 941. As penas previstas nos arts. 939 e 940 não se aplicarão quando o autor desistir da ação antes de contestada a lide, salvo ao réu o direito de haver indenização por algum prejuízo que prove ter sofrido.
]]]
Se desiste antes da contestação, nenhum efeito gera. É até um estim ao autor !!!!!!!!!!!! desistir de uma causa vazia. Se fizer, não dá lugar a nenhuma das sanções que vimos. Cada qual na sua hipótese. Ajuízo contra Guilherme, alegando que não me pagou uma dívida de 1000. Vejo, antes da contestação, que ele já me pagou e desisto. A desistência da ação tem o condão de eliminar a possibilidade de qualquer pena imposta. É direito subjetivo dessa parte de não ser sancionada quando desiste antes da contestação. É a inteligência do art. 941 do Código Civil.
Mas, se em razão da propositura da ação resultaram danos, apuram-se-os. Eu ia fazer um empréstimo, então preciso ter uma certidão negativa. Bruno, de má-fé, promove ação mesmo sabendo que eu já o paguei. O que eu faço? Vejo que há ação pendente. O juiz ainda mandará citar. E não consigo pegar a certidão negativa. O banco não me empresta o dinheiro. Neste caso tive um dano. Se desistir antes da contestação, não se aplica a ele as perdas e danos. 
E o empréstimo é um direito? Não, ele tem por base a fidúcia. Você não empresta para quem você não confia. Então, se você teve uma negativação de 10 reais e quer pegar 300 mil, o banqueiro não emprestará. Os bancos consultam os bancos de dados de inadimplentes. 
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